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geral, quer se destine a apoio dos serviços de limpeza, é
punível com a coima de 50 euros a 200 euros;

g) A utilização dos contentores destinados a resíduos sólidos
urbanos ou outro tipo de resíduos para a deposição de
objectos domésticos volumosos fora de uso (monos) é
punível com a coima de 200 euros a 500 euros;

h) A utilização dos contentores destinados a resíduos sólidos
urbanos para a deposição de resíduos perigosos é punível
com a coima de 1000 euros a 2500 euros;

i) A danificação e a apropriação indevida dos equipamentos
destinados à deposição dos resíduos sólidos urbanos ou das
suas fracções valorizáveis faz incorrer em responsabilida-
de criminal.

Artigo 41.º

1 — Qualquer violação ao disposto ao presente Regulamento
constitui contra-ordenação, punível com a coima de 100 euros a
500 euros, quando outra não estiver especialmente prevista.

2 — As coimas serão agravadas até ao limite da lei geral se o
infractor for pessoa colectiva.

3 — A negligência e a tentativa são sempre puníveis.

Artigo 42.º

1 — Sem prejuízo da coima correspondente, quem infringir o
disposto no presente Regulamento, seja emissor ou detentor é
notificado, para proceder à remoção dos resíduos indevidamente
depositados, no prazo que lhe venha a ser indicado, comprovando
o destino final dado aos mesmos

2 — Caso não seja dado cumprimento à notificação referida no
número anterior os serviços da Câmara Municipal de Ponte de Sor
poderão proceder à remoção dos resíduos, ficando o responsável
pelos mesmos obrigado ao pagamento dos custos da remoção.

3 — A remoção dos resíduos pelos serviços da Câmara Munici-
pal de Ponte de Sor e o pagamento dos respectivos custos não
exclui a eventual responsabilidade que ao caso couber, nomeada-
mente nos termos do artigo 348.º do Código Penal.

Artigo 43.º

1 — Para além da coima e do disposto no artigo anterior po-
dem, ainda, ser aplicadas as seguintes sanções acessórias, em fun-
ção, da gravidade da infracção e da culpa do agente:

a) Perda de objectos pertencentes ao agente;
b) Interdição do exercício de profissões ou actividades cujo

exercício dependa de título público ou de autorização ou
homologação de autoridade pública;

c) Privação do direito a subsídio ou benefício outorgado por
entidades ou serviços públicos;

d) Privação do direito de participar em feiras ou mercados;
e) Privação do direito de participar em procedimentos que

tenham por objecto a empreitada e o fornecimento de
bens ou serviços, a concessão de serviços públicos e a
atribuição de licenças ou alvarás;

f) Encerramento de estabelecimento cujo funcionamento esteja
sujeito a autorização ou licença de autoridade administra-
tiva;

g) Suspensão de autorizações, licenças e alvarás.

CAPÍTULO VIII

Fiscalização

Artigo 44.º

A fiscalização do cumprimento das disposições do presente Regu-
lamento compete à fiscalização municipal e à Guarda Nacional Re-
publicana.

Artigo 45.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor cinco dias após a sua
publicação.

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO MONIZ

Aviso n.º 4251/2003 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que, por deliberação da Câmara Municipal tomada na reunião de

27 de Fevereiro de 2003, ratificada pela Assembleia Municipal na
reunião de 30 de Abril de 2003, foi atribuída a menção de mérito
excepcional, para efeitos da alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º do
Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, ao funcionário José de Lima,
cantoneiro de limpeza, grupo de auxiliar, posicionado no escalão 1,
índice 157, para efeitos de progressão na respectiva categoria,
ficando posicionado no escalão 2, índice 167, com efeitos a partir
de 1 de Maio de 2003.

O funcionário é dedicado, cumpre os seus deveres de forma
competente e particularmente zelosa, na conservação das estradas
e jardins deste concelho, demonstrando sempre amabilidade e boa
disposição para com todos.

6 de Maio de 2003. — O Presidente da Câmara, Gabriel de Lima
Farinha.

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO DE MÓS

Aviso n.º 4252/2003 (2.ª série) — AP.  — José Maria Oli-
veira Ferreira, presidente da Câmara Municipal de Porto de Mós:

Torna público que, por deliberação da Câmara Municipal de Porto
de Mós, tomada em reunião ordinária de 20 de Março de 2003, e
da Assembleia Municipal, tomada em sessão ordinária de 24 de Abril
de 2003, foi aprovado o Regulamento Municipal de Toponímia e
Numeração de Polícia do Município de Porto de Mós, cujo texto
se anexa ao presente aviso.

Foi elaborada nota justificativa, cumprindo assim o Código do
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/
91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31
de Janeiro.

O Regulamento Municipal de Toponímia e Numeração de Polí-
cia do Município de Porto de Mós ora aprovado entrará em vigor
imediatamente após a sua publicação no Diário da República.

30 de Abril de 2003. — O Presidente da Câmara, José Maria
Oliveira Ferreira.

Regulamento Municipal de Toponímia e Numeração
de Polícia do Município de Porto de Mós

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento, no que se refere à toponímia, é apli-
cável a todas as vias públicas que venham a ser criadas após a sua
entrada em vigor, e a todas aquelas que se encontrem em situação
irregular ou sem atribuição toponímica (à mesma data). É aplicá-
vel também, quanto à numeração de polícia, aos vãos de portas
confinantes com a via pública que dêem acesso a prédios urbanos
ou respectivos logradouros.

Artigo 2.º

Conceitos

Para efeitos deste Regulamento são definidos os seguintes con-
ceitos:

a) Alameda — via de circulação caracterizada pela arboriza-
ção central e ou lateral, pela grande extensão e pelo tra-
çado uniforme, onde predominam as funções de bem-es-
tar, recreio e lazer. Este tipo de via deverá estabelecer
ligação de centralidades dentro da malha urbana;

b) Arruamento — via de circulação automóvel, pedestre ou
mista;

c) Avenida — o mesmo que a alameda mas com menor des-
taque para a estrutura verde e maior diversidade de fun-
ções;

d) Azinhaga — via geralmente estreita, onde se verifica grande
densidade ocupacional e predomínio da função habitacio-
nal, é, na maioria das vezes, pedestre;

e) Beco — constitui uma via urbana estreita e curta, muitas
vezes sem saída;

f) Calçada — via pública empedrada, geralmente muito in-
clinada;

g) Caminho — via geralmente não pavimentada e de perfil
exíguo; está, quase sempre, associada a meios rurais, po-
dendo não dar sequer acesso a ocupações urbanas;

h) Canto — via pública estreita, geralmente sem saída, onde
predomina a função habitacional;
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i) Escadas ou escadarias — espaço desenvolvido em terreno
declivoso recorrendo ao uso de patamares e ou degraus;

j) Estrada — espaço público, com percurso predominante-
mente não urbano, que estabelece a ligação com vias ur-
banas;

k) Jardim — espaço verde urbano, com funções de recreio e
lazer, cujo acesso é predominantemente pedonal;

l) Ladeira — via pública muito inclinada e, geralmente, de
perfil exíguo;

m) Largo — é um espaço residual resultante do encontro de
várias vias urbanas, sem forma definida;

n) Número de polícia — numeração de porta fornecida pe-
los serviços da Câmara Municipal de Porto de Mós;

o) Parque — espaço verde público, de grande ou média di-
mensão, com funções de recreio e lazer, eventualmente
vedado;

p) Praça — espaço público largo e espaçoso; constitui, ge-
ralmente, um lugar central reunindo funções de carácter
público, comércio e serviços; caracteriza-se pelas exten-
sas áreas livres pavimentadas e ou arborizadas;

q) Praceta — espaço público, na maioria das vezes, com origem
num alargamento de via ou resultante de um impasse;

r) Rotunda — praça ou largo de forma circular, geralmente
devido à tipologia da sua estrutura viária — rotunda. É um
espaço de articulação de várias estruturas viárias que não
apresenta ocupação urbana na sua envolvente imediata.
Sempre que reunir funções urbanas toma o nome de praça
ou largo;

s) Rua — via de circulação pedonal e ou viária, ladeada por
edifícios e que reúne uma grande diversidade de funções,
sendo, assim, um dos elementos fundamentais para a es-
truturação urbana. A sua extensão poderá ser maior ou
menor que a da avenida ou da alameda mas, geralmente,
o seu perfil será mais exíguo. Este espaço poderá reunir
no seu percurso outros elementos urbanos de outra ordem —
praça, largo, etc. — sem que isso comprometa a sua iden-
tidade;

t) Tipo de topónimo — qualquer topónimo pode ser, desig-
nadamente, do tipo rua, travessa, praça, beco, etc.;

u) Topónimo — designação com que é conhecido um espa-
ço público;

v) Travessa — via pública que estabelece a ligação entre duas
ou mais vias de importância superior.

CAPÍTULO I

Denominação de vias públicas

SECÇÃO I

Atribuição e alteração dos topónimos

Artigo 3.º

Competência para a atribuição de topónimos

Compete à Câmara Municipal de Porto de Mós deliberar sobre
a toponímia do concelho de Porto de Mós, nos termos do artigo 64.º,
n.º 1, alínea v), da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as
alterações introduzidas pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Fevereiro,
por iniciativa própria ou sob proposta de outras entidades repre-
sentativas do concelho, nomeadamente a Assembleia Municipal,
as juntas de freguesia e a Comissão Municipal de Toponímia.

Artigo 4.º

Processo de atribuição de topónimos

1 — As juntas de freguesia apresentarão à Câmara Municipal,
por escrito, as suas propostas de designação toponímica para apro-
vação.

2 — A Câmara Municipal deliberará acerca dessas propostas em
reunião de Câmara.

3 — Quando a proposta partir da Câmara Municipal, esta re-
meterá às juntas de freguesia da respectiva área geográfica, a loca-
lização dos arruamentos e outros espaços públicos, para efeito de
atribuição toponímica.

4 — As juntas de freguesia deverão, para o efeito, pronunciar-
-se num prazo máximo de 30 dias, a contar da data da solicitação
do pedido.

Artigo 5.º

Atribuição de topónimos

1 — As denominações toponímicas deverão enquadrar-se nas
seguintes temáticas:

a) Topónimos populares e tradicionais;
b) Referências históricas dos locais;
c) Antropónimos, que podem incluir quer figuras de relevo

concelhio, quer vultos de relevo nacional, quer grandes
figuras da humanidade;

d) Nomes de países, cidades, vilas ou aldeias, nacionais ou
estrangeiras, que, por qualquer razão relevante, tenham
ficado ligadas à história do concelho ou ao historial na-
cional, ou com as quais o município e ou as juntas de fre-
guesia se encontrem geminadas;

e) Datas com significado histórico concelhio ou nacional;
f) Nomes de sentido amplo que possam significar algo para

a forma de ser e estar de um povo;
g) Os estrangeirismos e ou palavras estrangeiras só serão

admitidos quando a sua utilização se revelar absolutamen-
te indispensável.

2 — Juntamente com a proposta de atribuição toponímica de-
verá constar uma curta biografia ou descrição que justifique a es-
colha do topónimo.

3 — As vias com denominação já atribuída mantêm o respec-
tivo nome e tipo de topónimo excepto se, por proposta justifi-
cada da junta de freguesia, da Câmara ou da Comissão Municipal
de Toponímia, ou ainda por motivos de reconversão urbanística, a
denominação toponímica seja mudada; neste caso deverão ser ti-
dos em conta os parâmetros deste Regulamento.

4 — Por efeitos do presente Regulamento as vias e espaços públicos
do concelho de Porto de Mós deverão ser classificadas de acordo
com o definido no artigo 2.º

5 — É interdita a atribuição de denominações toponímicas pro-
visórias.

Artigo 6.º

Singularidade dos topónimos

1 — As denominações toponímicas do concelho não poderão,
em caso algum, ser repetidas na mesma freguesia.

2 — Admite-se a repetição de um topónimo na mesma fregue-
sia desde que aplicado a elementos urbanos (espaços públicos) di-
ferenciados, designadamente, avenida, rua, travessa, etc.

Artigo 7.º

Alteração de topónimos

1 — As denominações toponímicas actuais devem manter-se, salvo
situações em que a necessidade de alteração se imponha.

2 — A Câmara Municipal poderá proceder à alteração dos to-
pónimos existentes nos seguintes casos especiais:

a) Motivo de reconversão urbanística;
b) Existência de topónimos considerados inoportunos, iguais

ou semelhantes, com reflexos negativos nos serviços pú-
blicos e nos interesses dos munícipes.

3 — Sempre que se proceda à alteração dos topónimos poderá
manter-se uma referência à anterior designação na respectiva pla-
ca toponímica.

Artigo 8.º

Informação ao público

1 — Serão afixados, duas vezes por ano, editais em locais públi-
cos e de grande afluência populacional, com a relação de novos
topónimos aprovados em cada semestre.

2 — A afixação destes editais é da responsabilidade das juntas de
freguesia.

SECÇÃO II

Placas toponímicas

Artigo 9.º

Composição gráfica

1 — As placas toponímicas e respectivos suportes devem ser
executadas de acordo com os modelos já existentes, de forma a
não criar situações de atrito.

2 — As placas toponímicas podem conter, além do topónimo,
uma breve legenda acerca do significado do mesmo.
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Artigo 10.º

Afixação de placas toponímicas

1 — As placas toponímicas devem ser colocadas logo que as vias
ou espaços se encontrem numa fase de construção que permita a
sua identificação.

2 — As placas devem ser afixadas em ambos os extremos das
vias respectivas, do lado esquerdo de quem nelas entra, e em todos
os cruzamentos ou entroncamentos que o justifiquem.

3 — No caso das vias sem saída, a placa será afixada apenas no
extremo que entronque com outra via, também do lado esquerdo
de quem nelas entra.

4 — As placas serão, sempre que possível, colocadas nas facha-
das dos edifícios correspondentes, distantes do solo, pelo menos,
3,5 m e a menos de 1 m da esquina.

5 — As placas suportadas por postes ou peanhas só poderão ser
colocadas em passeios com largura igual ou superior a 1,5 m.

6 — Sempre que não seja possível a afixação de acordo com os
números anteriores, a Câmara Municipal decidirá sobre esta maté-
ria.

Artigo 11.º

Competência para a execução e afixação
das placas toponímicas

1 — Compete às juntas de freguesia a execução e afixação das
placas toponímicas, sendo expressamente vedado aos proprietá-
rios, inquilinos ou outros, a sua afixação, deslocação, alteração ou
substituição.

2 — Os proprietários de imóveis em que devem ser colocadas
as placas ficam obrigados a autorizar a sua afixação.

3 — As placas eventualmente afixadas em contravenção ao dis-
posto no presente artigo serão removidas, sem mais formalidades,
pelas juntas de freguesia.

Artigo 12.º

Manutenção das placas toponímicas

As juntas de freguesia são responsáveis pelo bom estado de con-
servação e limpeza das placas toponímicas.

Artigo 13.º

Responsabilidade por danos

1 — Os danos verificados nas placas são reparados nas juntas
de freguesia, por conta de quem os tiver causado, devendo o custo
ser liquidado no prazo de 30 dias a contar da data da respectiva
notificação.

2 — Sempre que haja demolição de prédios ou alteração das
fachadas que impliquem retirada de placas, devem os titulares das
respectivas licenças entregar aquelas para depósito na junta de
freguesia, ficando, caso não o façam, responsáveis pelo seu desa-
parecimento ou deterioração.

3 — Sempre que se verifiquem quaisquer obras ou colocação de
tapumes, devem ser mantidas as indicações toponímicas existen-
tes, ainda que as respectivas placas tenham que ser retiradas.

CAPÍTULO II

Numeração de polícia

Artigo 14.º

Numeração e autenticação

1 — A atribuição da numeração de polícia é da exclusiva com-
petência da Câmara Municipal de Porto de Mós e abrange apenas
os vãos de portas legais confinantes com a via pública que dêem
acesso a prédios urbanos ou respectivos logradouros.

2 — A autenticidade da numeração de polícia é comprovada pelos
registos da Câmara.

Artigo 15.º

Regras para a numeração

1 — A numeração dos vãos de porta dos prédios em novos ar-
ruamentos ou nos actuais em que se verifiquem irregularidades de
numeração deverá obedecer às seguintes regras:

a) Nos arruamentos com orientação norte-sul ou aproxima-
do, a numeração começará de sul para norte;

b) Nos arruamentos com orientação nascente-poente ou
aproximado, a numeração começará de nascente para
poente;

c) Será usado o método da numeração métrica, isto é, é de-
finido o início do arruamento, tendo em conta os parâ-
metros definidos nas alíneas anteriores, e medida a dis-
tância desse ponto a cada vão de porta; o valor encontrado
corresponde ao número de polícia a atribuir;

d) A numeração designar-se-á por números pares à direita de
quem vai de sul para norte ou de nascente para poente, e
por números ímpares à esquerda;

e) Nos largos, praças, pracetas e rotundas a numeração é
atribuída seguindo o movimento contrário ao dos pontei-
ros do relógio, a partir do arruamento situado a sul;

f) Nas portas de gaveto a numeração será a que lhe compe-
tir de acordo com os arruamentos confinantes;

g) Nos arruamentos sem saída (becos, cantos, etc.), iniciar-
-se-á a numeração a partir da entrada no arruamento, in-
dependentemente da sua orientação;

h) Quando não for possível aplicar os princípios estabeleci-
dos nos números anteriores, a numeração será atribuída
segundo critério a estabelecer pela Câmara Municipal de
Porto de Mós;

i) Em todas as vias antigas em que a numeração não esteja
atribuída conforme orientação expressa nas alíneas ante-
riores, deverá esta manter-se, seguindo a mesma ordem
para outros prédios a construir naqueles locais.

Artigo 16.º

Atribuição de número

A cada prédio e por cada arruamento será atribuído um ou vá-
rios números de polícia, de acordo com o número de vãos de por-
tas, identificados com as regras definidas no artigo anterior.

Artigo 17.º

Aposição da numeração

1 — Logo que na construção de um prédio se encontrem defi-
nidas as portas confinantes com a via pública ou, em virtude de
obras posteriores, se verifique a abertura de certos vãos de porta
ou supressão dos existentes, a Câmara Municipal designará os res-
pectivos números de polícia e intimará a sua aposição por notifi-
cação na folha de fiscalização da obra.

2 — Quando não seja possível a atribuição imediata, esta será
dada posteriormente, a requerimento dos interessados ou oficiosa-
mente, pelos serviços competentes, que intimarão a sua aposição.

3 — A numeração de polícia dos prédios construídos com isen-
ção de licença será atribuída oficiosamente pelos serviços, que
intimarão a sua aposição.

4 — A numeração atribuída e a efectiva aposição constituem
condição indispensável à concessão da licença de utilização do prédio
ou fracção, salvo nos casos previstos no n.º 2 deste artigo.

5 — A colocação dos números de polícia é da responsabilidade
do construtor/proprietário, devendo este colocar os respectivos
números no prazo de 30 dias a contar da data da intimação.

Artigo 18.º

Localização e características da numeração

1 — Os números de polícia deverão ser colocados no centro das
vergas ou das bandeiras das portas ou, quando estes não existam,
na primeira ombreira seguindo a ordem de numeração.

2 — As características gráficas dos números de polícia deverão
ser definidas pelas juntas de freguesia e aprovadas pela Câmara
Municipal; caso as juntas de freguesia não o façam, será a própria
Câmara Municipal a definir as referidas características.

Artigo 19.º

Conservação e limpeza

Os proprietários dos prédios são responsáveis pelo bom estado
de conservação e limpeza dos números respectivos, não podendo
colocar, retirar ou alterar a numeração de polícia sem prévia au-
torização ou em contravenção ao disposto no presente Regula-
mento.
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CAPÍTULO III

Disposições finais

Artigo 20.º

Coimas

1 — Constituem contra-ordenações as infracções ao disposto
no presente Regulamento e são punidas com coima a fixar entre
25 euros e 100 euros, cujo produto reverte integralmente para o
município.

2 — Em caso de reincidência da infracção antes de decorridos
seis meses, a coima aplicável no termos do número anterior é elevada
para o dobro.

3 — A negligência é punível, sendo os seus limites fixados em
metade dos montantes referidos no n.º 1.

Artigo 21.º

Comunicação

As alterações que se verifiquem na denominação das vias públi-
cas e na atribuição dos números de polícia devem ser comunicadas
pela Câmara Municipal de Porto de Mós à conservatória do regis-
to predial, à repartição de finanças, aos Correios de Portugal e a
outras entidades consideradas relevantes.

Artigo 22.º

Competência e acção fiscalizadora

1 — Compete à Câmara Municipal a fiscalização e cumprimen-
to das disposições do presente Regulamento.

2 — Os fiscais municipais têm competência para fiscalizar e
levantar os respectivos autos de notícia.

Artigo 23.º

Dúvidas e omissões

As dúvidas interpretativas e omissões que surjam da aplicação
do presente Regulamento serão resolvidas por deliberação da Câ-
mara Municipal.

Artigo 24.º

Alterações ao Regulamento

1 — O presente Regulamento poderá ser alterado pela Câmara
Municipal e deliberação da Assembleia Municipal, sempre que se
justifique.

2 — No prazo de um ano a contar da data de entrada em vigor
do presente Regulamento, deverá a Câmara Municipal de Porto de
Mós providenciar no sentido de ouvir as juntas de freguesia e a
Assembleia Municipal, acerca das adaptações ou correcções a in-
troduzir, de modo a adequar o mesmo à experiência entretanto
adquirida na sua aplicação.

Artigo 25.º

Norma revogatória

Com a entrada em vigor do presente Regulamento considera-se
revogada toda a regulamentação camarária existente relativa à
toponímia e numeração de polícia.

Artigo 26.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor imediatamente após a
sua publicação no Diário da República.

Aviso n.º 4253/2003 (2.ª série) — AP.  — José Maria Oli-
veira Ferreira, presidente da Câmara Municipal de Porto de Mós:

Torna público que, por deliberação da Câmara Municipal de Porto
de Mós, tomada em reunião ordinária de 20 de Março de 2003, e
da Assembleia Municipal, tomada em sessão ordinária de 24 de Abril
de 2003, foi aprovado o Regulamento da Actividade de Transporte
de Aluguer em Veículos Automóveis Ligeiros de Passageiros — Táxis,
cujo texto se anexa ao presente aviso.

Foi elaborada nota justificativa, cumprindo assim o Código do
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/

91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31
de Janeiro.

O Regulamento da Actividade de Transporte de Aluguer em
Veículos Automóveis Ligeiros de Passageiros — Táxis ora apro-
vado entrará em vigor no dia imediato ao da sua publicação no
Diário da República.

30 de Abril de 2003. — O Presidente da Câmara, José Maria
Oliveira Ferreira.

Regulamento da Actividade de Transporte de Aluguer em
Veículos Automóveis Ligeiros de Passageiros — Tá-
xis.

Nota justificativa

Com a publicação do Decreto-Lei n.º 319/95, de 28 de Novem-
bro, no uso da autorização legislativa inserida no artigo 13.º da
Lei n.º 39-B/94, de 27 de Dezembro, foram transferidas para os
municípios as competências em matéria de transportes de aluguer
em veículos automóveis ligeiros de passageiros.

Contudo, este diploma foi alvo de críticas, nomeadamente por
atribuir aos municípios os poderes para, através de regulamentos
fixarem o regime de atribuição e exploração de licenças de veí-
culos automóveis ligeiros de aluguer, o que poderia dar lugar à
criação de tantos regimes quantos os municípios existentes, tor-
nando impossível uma adequada fiscalização pelas entidades poli-
ciais, à omissão de um regime sancionatório das infracções relati-
vas ao exercício desta actividade.

Assim, o diploma foi revogado pela Lei n.º 18/97, de 11 de Junho,
que repristinou todas as normas anteriores sobre a matéria, ao mesmo
tempo que concedeu ao Governo autorização para legislar tendo
em vista transferir para os municípios competências relativas à
actividade de transporte de aluguer em automóveis ligeiros de pas-
sageiros, conforme seu pedido de autorização legislativa, tendo em
consideração as razões das críticas e de contestação.

Em face dessa autorização, foi publicado Decreto-Lei n.º 251/
98, de 11 de Agosto, com a nova redacção do Decreto-Lei n.º 41/
2003, de 11 de Março, que regulamenta o acesso e organização do
mercado, continuando na administração central, nomeadamente as
competências relacionadas com o acesso ao mercado. No que se
refere ao acesso ao mercado, os municípios são competentes para
fixar contingentes, mediante audição prévia das entidades repre-
sentativas do sector, atribuir licenças por meio de concurso públi-
co, limitado às entidades habilitadas no licenciamento da activida-
de e licenciar veículos afectos aos transportes em táxi.

Quanto à organização do mercado, as câmaras municipais são
competentes para definir o tipo de serviço de transporte em táxi
e fixar os regimes de estacionamento.

Por fim e sem prejuízo das competências atribuídas a outras
entidades, além da competência de fiscalização, compete às câma-
ras municipais a instauração de processos de contra-ordenação por
infracção a normas definidas neste Regulamento e ao presidente
da Câmara a aplicação das coimas.

O Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, foi objecto de alte-
rações pela Lei n.º 156/99, de 14 de Setembro, e pela Lei n.º 106/
2001, de 31 de Agosto, e Decreto-Lei n.º 41/2003, de 11 de Mar-
ço, estipulando esta última, no seu artigo 3.º, para as câmaras mu-
nicipais publicarem até 31 de Março de 2002 os regulamentos ne-
cessários à sua execução.

Assim, de acordo com os artigos 112.º, n.º 8, e 241.º, da Cons-
tituição da Republica Portuguesa e no uso da competência confe-
rida pelo artigo 53.º, n.º 2, alínea a), e pelo artigo 64.º, n.º 6,
alínea a), da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a redacção
dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, e em cumprimento
do disposto nos artigos 10.º a 20.º, 22.º, 25.º e 27.º do Decreto-
-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, com a redacção dada pela Lei
n.º 156/99, de 14 de Setembro, Lei n.º 106/2001, de 31 de Agos-
to, e Decreto-Lei n.º 41/2003, de 11 de Março, e ainda para efei-
tos de apreciação pública nos termos do disposto nos artigos 117.º
e 118.º do Código do Procedimento Administrativo, submete-se a
apreciação pública, pelo prazo de 30 dias, o projecto de Regula-
mento para posterior aprovação pela Assembleia Municipal.

Foram ouvidas as entidades representativas do sector: ANTRAL,
Associação Nacional dos Transportes Rodoviários em Automóveis
Ligeiros e o SINMTAXI — Sindicato Nacional dos Motoristas de
Táxis e Automóveis de Aluguer Ligeiros de Passageiros e Federa-
ção Portuguesa de Táxis.


